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Av. Moisés Malta. 785 - f'lanalto « CEP; 62 320-0(1a - Tianguá - (eará - www.tian8ua.ce.gov.br
CNPj: 8?.73S.}?8/CC0}-20- (:GÇ: {)6.g20.1164-! - Fode/Fax: {88} 3$711-2288 / 3$71-2888



ⓖ SECRETARIA MU
FINANÇAS

Mun
EPAL 6ê(

TERMO DE REFERENCIA

onJKVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA INFORMATIZAR)A DE
GESTÃO TRIBUTÁRIA, OBRIGATORIAMENTE EM PLATAFORMA WEB E MÓDULOS INTEGRAL)OS, FORNECIMENTO DE
S[STEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E APLICAÇÃO PARA CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL [NCI.U[NDO OS
SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE DADOS. CUSTOMIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO DE USUÁRIOS, JUNTO AO
MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE.

ÓRGÃO SOLICITA.NTE: SECRETARIA DE FINANÇAS

1. DA FUNDAMENTAÇÃO.
1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL REGIDO PEI,A HEIN.D l0.520, DE 17 DE JULHO 1)E 2002 E
SUBSID[ARIAMENTE PELA LE[ N.2 8.666 1)E 21/06/93 ALTERADA PELA ].E] N.' 8.883/94 1)E 08.06.94 E LE1 9.648/98
E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM WGOR, LEl123/2006. LEl147/20 L4 E SUAS ALTERAÇÕES

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. REFERENCIAL DE PREÇOS
2.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GI.OBAL
2.2. D0 0BJET0 E REFERENCIAL DOS PREÇOS
2.2.1. Os preços de referência são oriundos da solicitação de despesas junto ao setor de cotação de preços
nos autos do processo.

constando

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Este Prometo Básico desüaa-se a oferecer elementos € critérios para a contratação da melhor proposta visando Q
fornecimento de software e prestação dc serviços técnicos de informática, compreendendo:

a) Cessão de licenciamento de sistemas informatizados via web e demais serviços correlatos, conforme a seguir
disposto
a) Instalação.
b) Migra çãa dos dados,
c) Customizaçãoe
d) Trein8mento Técnico de Sistema Integrado de Gestão Públim contendo os módulos:

MÓDULOI Gestão da arrecadação (Balcão de atendimento ao contríbuínre)
MÓí)ULO {] - Geração e na atenção dos cadastrcs imobiliário e mob iár o

MOD{JÍ,O !íí - Pal'alneü'imção e geração de relatórios operado ais
MÓDULO iV Gerenciamento do iSSQN e informações geradas pela Nota F'iscas Eletrânica (NF-e)
MÓDULO V - DESIF - Declaração das instituições financeiras

MÓDULO Vl- Administração da dívida atava
MÓDULO Vll- Serviços da procuradoria jurídico/fiscal
MODULO Vlll- Segurança e controles de acessos

MÓDULO IX - Serviços de fiscalização
MODULO X - Contencioso administrativo tributário
MODULO XI Portaltributárlo tWebsite de serviços)
MÓDULO Xll- Serviços de governo e]etrõnico acesso controlado por senha (Domicílio 6isca] ejetrõnico)
MÓDULO Xlll- Informações para os gestores
MÓI)ULO XTV - Controle integrado de processos
MeDULa XV - Gesta de protestos integrado ao padrão dG }EPTB
MÓDULO XVI - integração com a junta comercial
MÓDULO XVll- Sewíços de recepção da nota fiscaleietrõnica através de "Web Sewice
MODULO XVlll- Integração com o sistema PIX de pagamento de ü-ibutos e de cartões de crédito
MÓDULO XIX - Permissionários, feiras e eventos
MÓDULO XX - Bussiness ínte]]igence (Bl] relativo as informações do ISS
blODULO XXj- Processamento àE baixas eletrõnicas via PIX/Raiada (processamento de retorno automático)
MÓDULO XXll- Serviços de importação e armazenamento de douimentos digitais

3.1 « Migração dos dados existentes
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3.1.1 - Esta etapa compreende a importação, reorganização e reestruturação dos dados existentes nà$gH6êin«q.#.p uso
pela Prefeitura c Administração [ndireta Municipal. visando permitir a uü]ização p]ena destas inforn;à$Qes. o tratHhp
operacional de levantamento dos bancos de dados cadastraís que forem necessários à implantação'"ehtiv'a dbs
sistemas será de responsabilidade da empresa provedora dos Sistemas, com o apoio e supor'te da equipe técnica da

3.3..2 - A migração é o aproveitamento de dados hístõãcos e cêdastrais informatizados de Município, até a daf:a de
execução desta fase são de responsabilidade da empresa Contratada, que deverá providenciar a migração de todas as
informações, independente do período ou exercício, mantendo a integridade e segurança destes dados.
3.1.3 - Efetuada a migração e consistênci8 dos dados importados, as informações deverão ser homologadas pela
Prefeitura. através dos departamentos responsáveis pelos dados atuais dos sistemas.

Prefeihira

3.2 - Implantação do sistema e de todos os seus l116dulos

3.2.1 - A implantação compreende em realizar a instalação, parametrização, adaptação, ajustes da solução nos
servidores e em todos os computadores q\le a Prefeitura Municipal de Tianguá determinar. A configuração e
parameü'ízação visam à carga de todos os parâmetros inerentes aos processos em u$o pela Prefeitura Municipale que
atendam a legislação Municipal, Estadual e Federal, âcando facultado às proponentes interessadas realizar visitas
técnicas ou pedidos de esclarecimentos visando à formatação de suas propostas.
3,2,2 - Na itltpÍantação dos sistemas e seus módulos, deverão ser wmpridas, quando couber, as seguintes etapas:
a) entrega, instalação e configuração dos sistemas licitadas;
b) customízação dos sistemas;
c) adequação de re]atórios, tetas, ]ayouts e logotipos;
d) parametrização inirialde tabelas e cadasEros;
e) estruturação de acesso e habilitações dos usuáiios;
f) adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo Município de Tianguá;
g3 ajuste de cálculo. quando anais de n $6rnala de càicuio é apiÍcáve} simula:a e8mente. quando fof"c caso.
3.2.3 - A prefeitura disponibilizará técnicos do sou quadro para dirimir dúvidas, acompanhar e fiscalizar a execução
dos serviços e decidir as questões técnicas submetidas pela empresa Contratada, registrando em relatório as
deficiências verificadas, encaminhando notificações à empresa Contratada para imediata correção de irregularidades
apontadas.
3.2.4 - A etnpresa Contratada deverá responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica. privando pela
qualidade, desempenho, eficiência e produtiüdade. visando a execução e cor;sedução dos trabalhos durant:e toda a
vigência do con&ato dentro dos pmzos estipulados, sob pena de ser considerado inÊraçãe passível de aplicação das
penalidades previstas neste Edital.
3.2.5 A implantação do sistema e de todos os módulos previstos não poderá ser superior a 30 (trinta) dias contados a
partir do I'ecebimento da Ordem de Serviço Inicial e deverá ser executada conforme cronograma proposto pela
Contratada para implantação do sistema, independentemente do número de profissionais que ela necessite utilizar
3.2.6 - Deverão ser realizadas todas as simulações pela empresa Contratada em conjunto com a Contratante, em que
deve:'á ser demonstrado o perfeito fbncio cimento do sistema, atendendo a legislação vigente;
3.2.7 - Como parte int:errante do processo de implantação, a empresa Contmtada deverá ministrar treinamentos a
todos os usuários do sistema, proporcionando condições plenas de utilização do sistema ofe!'tado;
3.2.8 - 1'idas as decisões e entendimentos Itavidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que
impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou ativídades pactuadas, deverão ser prévia
e formalmente acordados e documentados entre as partes
3.2.9 - A empresa Contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações do
obiel:o da prestação de serviços ou qo.aisqaer cutms safam\anões a que 'venham ter coahecimeai:o em decorrêacia da
execução das atividades previstas no Contrato, respondendo contratual e legalmente pela ínobselvância desta alínea,
inclusive após o término do contrato.

3.3 - Tr©inamento

3,3,! - Treinamento dos usuários

A empresa Contratada deverá apresentar o Plano de Treinamento dos Usuários à Secretaria de Finanças o qualdeverá
ser reajízado dentro do prazo de implantação, compreendendo o uso das funções do sistema. O treinamento dos
servidores públicos municipais envolvidos no processo para utilização do sistema e atendimento ao público deverá.
obrigatoriamente, contemplar as seguintes atívidades:
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a) As turmas devem ser dimensionada.s por módulo, sendo que cada turma não poderá ter mai!;'Uig.Zg.11yl
participantes. A Contratante designará os servidores municipais que receberão treinamento e capacitação
durante o período da implantação dos itens do contrato. de forma a garantir adequada e plena utilização do
sistema oferecido, em grupos de no mínimo 05 (cincos e no máximo de 20 (vinte) servidoresl
O conjunto de materiala ser disthbuído em cada treinamenta, incluindo apostilas e documentação técnica é
de responsabilidade da empresa Contratada;
As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoalpróprio, tais como: hospedagem, transporte,
diárias, etc., serão de responsabilidade exclusiva da Contratada;
O$ equipamentos disponíveis para t[8inamento dos u.suários serão fornecidos pela contratante devendo o
mesmo ser ministrado na cidade de Tianguá;
Haverá disponibilidade de uma impressora na sala de treinamento, fornecido pela contratant©, para testes de

A Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treÍnamento contratado com
instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento íor julgado insuficiente, caberá à Contratada, sem ânus
para a Contratante, ministrar o devido reforço, ou ainda, i\ovo treinamento;
Quando solicitado pela Contratante. a Contratada deverá providen(iar alterações no programa de
treinamento, incluindo recursos, instt'utores, conteúdo, etc.;
Os treinamentos devem'ão scr focados no funcionamento e operacionalização de cada módulo do sistema. com
uUlização de base de testes que permiU a visuaitzação e análise de todas Suas funcionalidades;
Cada usuário deverá cumprir obrigatoriamente carga horária de, no mínimo, 4 {quatro) horas/aula e, no
máximo, 32 (tr'inca e duas) horas/aula;
O treinamento ministrado peia empresa Contratada deverá abordar os conteúdos necessários à
operacionalização do sistema, proporcionando conhecimento e capacitação, contemplando. üt)rigatoriamente:

a

d)

e)

g)

i)

j)

T{ einamento dos u$uários RO uso de funcionalidades genéricas do sistema Cnavegação, segurança);
Treiaament:o dcs usuários }lo oso dos processos/{lünciona idades dos sistemas inerentes a $ua área de
atuação;
Canais de Comunicação e mecanismos de interação entre a Contratada e a contratante durante o período
contratual
Realizar um processo de avaliação de aprendizado dos usuários treinados;
Após o processo de Treinamento a empresa Contratada deverá emitir Ccrüficados de Participação aos
sewÍdores par'6cipant:es de cada üeiaameBto que 8verem sido aprovadas ao processo de ava cação de
aprendizado.

3.4 - Recadastramento de empresas e de prestadores de sewíços

3.4.1 - A equipe técnica da Contratante apoiará a equipe local nas atividades de recadastramento das empresas e de
prestadores de sewiços, objetivando a reconstrução e melhoria do sistema de informações do Município. Caberá a
empresa Contratada a de$nição da }neí:odoiogia de t:rabatbc e a dispoaibiiização de íerramenb! tecnológico
apropriado a estes serviços.

3.5 - Suporte técnico

3.5.1 A equipe de atendimento aos usuánas tHelp-Deck) da Prefeitura ficará responsável pelo recebimento das
solidtaçõcs, crÍbcas, sugestões, elogios e reclamações realizadas pelas usuáHos;
3.S.2 - A Contratada deverá disponibilizar e manter am t:étnico com conhecimento avançado dos sistemas implantados
para atear no Help-l)esk, juntamente com a equipe de atendimento aos usuários da Prefeitura, nos seus horários de
funcionamento ao público, de segundas às sextas feiras, durante todo o período de implantação;
3.5.3 - As solicitações, acompanhamento e o controle do suporte prestado pela Contratada dever'ão ser realizados
através do sistema de Ordem de Sewíços (OS) eletrânica;
3.5.4 - A supervisão e avaliação quanto ao suporte prestado $cará sob responsabilidade da Secretaria de Finanças;
3.S.5 - O suporte remoto deve s©r presa:ado peia CcllBatada de forma ágil e sempre que possível, ateadeltdo os
chamados em até 38 minutos da recepção de Ordem de Serviço eletrânica;
3.S.6 0s serviços de suporte deverão ser desenvolvidos tanto nas instalações da Contratada (Suporte Presencial)
quanta nas instalações da Contratante tSuporte Remota), conforme a importância e necessidade dele;
3.5.8 - Semiços de manutenção au atualização do sistema que possam ocasionar paralisações Cinten opções) no mesmo
deverão ser previamente autorizados e programados em comum acordo entre as pares.
3.5.9 - Dedo'e as atividades e serviços de suporte oferecidos pela Contratada, deverão estar:
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a) esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;
b) auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda

falha de equipamentos;
c} orientar os servidores na cpemção ou utilização dos sistemas em cação de substí&iiçãa de pessoal. tendo em

vista demissões, licenças. mudanças de cat'gos, etc.;
d) auxiliar a usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividacles técnicas relacionadas à utilização

dos sistemas.

3.5.10 - Nc caso de parada dos sistemas, o atendimento de suporte deverá estar garantido aas 24 horas do dia.
inclusive sábados. domütgos e feriados;

3.6 - Manutenção e Atualização

3.6.1 - A Contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção legale corretiva dos sistemas contratados.
durante a execução do coilü'at:o, incluindo as seguintes adüdades:

a) Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuârio, ou seja,
funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras de negocia, i-elatórios e
integração, com prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis para conclusão;
M tenção !egai: em caso de madaaça aa legislação, plano de c citas, banco de dados, Catre outros, será
elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema,
durante vigência contratual.

3.6.2 - A empresa Contratada deverá disponibijízar a atualização de versão de todos os sistemas, sempre que
necessário para atêndimeato da !egislação federal vigente e das normas e procedimentos do Tribunalde Contas dos
Municípios do Estado do Ceará, sem quaisquer ânus adicionais pam o Município de Tianguá, durante a vigência
contratual.

3.6.3 - Atualizações que possam ocasionar paralisações (interrupções) no sistema deverão ser previamente
autorizadas e programadas pelas Partes.

3.7 - Customização dos Sistemas e Módulos

3.7.1 nte todo o período de vigência contratual, as customizações e implementações solicitadas deverão ser
atendidas pela Contratada, a 6im de adaptar a solução às peculiaridades do Município.

3.7.2 0 procedimento para qualquer tipo de customização e/ou implementação, seja de relatóhos específicos, tela:
de cadastros ou outros cona'eles, deverá ser o seguinte:

a) Em nenhuma hipótese a contratada poderá realizar qualquer tipo customização e/ou implementação sem o
prévio coilhecimeato e autorização da Seca'etária de Finanças, gestora do Contrato;
A Contratada será notificada da necessidade da personalização através de Ordem de Serviço {OSj} abe:'u Feio
solícitantê, através do próprio sistema por meio da menu'ame atendimento (Help-Deck);
O estudo de viabilidade quanto a qualquer alteração que deva ser realizada no sistema deverá $er feita pela
Contratada, porém, e somente poderão ser realizadas após abertura de Ordem de Serviço e autorização da
Secretaria de Finanças;
A eONTRATAI)A deverá passarem at:é 8 {loito3 horas após o recebimênt:o da Ordem de Sewiçc, a dau de n ic
e previsão de término dos trabalhos referentes a todas as solicitações de customização e/ou implementação
aprovadas.

3.8 - Da Alocação de Equipe Técitica

3.8.1 - Deve a Contratada alocar equipe técnica disponíve]para a implantação do sistema na Prefeitura Municipal de
Tianguá, composta de no mínimo 01(IJm) Gerente de Projetos, 01 CUm) Analista. 01 (Um) Suporte a Banca de Dados e
02 (1)ois) Técnicos.

3.8.2 O Gerente de Projetos da Conta'atada deverá ser respensáve] porá
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a)
b)

d)

e)

Participar e atuar em todas as fases da implantação do Sistema; \ c.... /bj
Prestar apoio técnico aos componentes de sua equipe durante a implantação, çontigurabqo,":iÊ$õitaçãp d8s
sistemas atuais, treinamento aos usuários, suporte técnico, customização, manutenção e iit:uêlização media
do sistema, bem como obrígatoriedadeslegais impostas durante a vigência contratual; """"-----''
Orientar $ua equipe para execução do ueinamento e do detaihament:o de rotinas do sistema para os usuários;
Respeader peia gestão de seus técnicos, coerãeaaade as tarefas exewudas por eles para atendimeReo a
Prefeitura Municipal.
Garantir a qualidade de f'uncionamento de todo o Sistema;
Garantir nos prazos contratados a entrega dos serviços, como pot' exemplo, as manutenções e atualízações
mensais do Sistema, após sua implantação.

3.8.3 - Os serviços a serem desempenhados pelos técnicos da Contratada são: cadastro de usuários e configurações de
acesso, elaboração de padrões de relatórios e documentos, orientação a usuários quanto à cora'eta utilização do
sistema, bem como esclarecimentos de dúvidas, parametrização geral do sistema, entre outros relacionados à
manutenção das áreas Contratadas.

3.8.4 - O suporte técnico aos usuáríos dos módulos compreende a identificação e a solução de problemas relacionados
à parametrização, a consulta e esclarecimento de dúvidas operacionais dos usuários.

3.9 - Do Ambiente Computacionale Operaciona!

3.9.} - O Sistema e seus móduics $carão atou dcs em ambieni:e compus:ac o a! {jDatacenterj} 3 ser fornecido peia
Contratada, próprio ou tercei!'içado, âcando ainda sob sua resportsabiiidade toda a instalação, conâguraçâo de banco
de dados, sistema operacional, aplicativos e firewalls necessários para o devido funcionamento.

3.9.2 - Os sistemas deverão ser instalados, mantidos e operacionalizados no Datacenter fornecido pela Contratada
sendo ainda de sua responsabilidade fornecer os Servidores de llomologação, necessários para testes,
desenvolvimento, customização e produção.

O Datacenter disponibilizado devera conter, no mínimo, as seguintes performances:

Servidores de alta performance, Dedicados com Espelhamento para segurança em caso de falhas
Links de alta velocidade dedicados e com redundância
Protocolo de Internet Segura https://
Rígido esquema de Backups
Gerenciameato de sewidores 24 X 7 X 365

Sistema de Ciimaiização Water.free (Rão precisa de águas
Sistema de Climatizaçâo Gás ecológico (R407 IAR410j}
Sistema de Climaüzação com Controle de qualidade do ar
No Breaks Redundantes
Múltiplos Geradores de energia com redundância
Entrada de energia independente em média tensão
Colectividade:

Infraestrutura com conexão ininterrupta à Internet
Links mínimos de 20 Gbps com redundância
PiX do Ponto de troca de tráfego (PI'T) do CGI.Br

o Protegido contra fogo, água, gás e outras catástrofes naturais, com blindagem
c> Funcionamento de equipamentos sem interrupções
o i)ata Center redundan③
o Ba aaceameato de alga nos }iaks

0
0
Q

3.9.3 - Ao final do contrato, não havendo interesse em renovação por parte desta Administração, a empresa
fornecedora do sistema deverá garantir o direito de propriedade dos dados armazenados nestes bancos de dados,
garantindo que as informações estão livres de proteções como senhas ou restrições não conhecidas pela
CONTRATANTE ou qualquer forma de criptografia destes dados.

3.10 Funcionalidades do Sistema e dos Módulos
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O sistema deverá ser composto por módulos, totajmen③ integrados, que compaKilhem o uso das
uso comum. Ofet'üs que se constituírem em módulos de fu lcionamento independente serão desclassificadas

O sistema deverá ser composto por m6duios, de forma qüe escritórios contábeis, empresas, bancos e outros possam
opera-los aü'avós do Portal de Sen'aços Online do Municípiü-

3.11 - A seguir as especificações técnicas e funcionalidades mínimas necessárias ao Sistema licitada.
distribuídas pelos seguintes mód\üos:

ITEM 01 - PLATAFORMA DE GESTÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS [AMBIENI'E WEB) Implantação e manutenção
da licença de uso de software referente a plataforma de gestão dos tributos inunlcipais Cambiante web), incluindo os
seguintes módulos

MÓDULO 1- GESTÃO DA ARRECADAÇÃO (BALCÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTES

Nesta área deve ser disponibilizada de forma prática e abrangente todas as rot:iras de atendimento ao contribuinte
serem rea]izadas no balcão do ])apartamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal pelos servidores da SEFIN
possibilitando um atendime to rápido e personalizado e gerando informações para os demais módulos do Sistema
Para esta. área o fornecedor deve demonsu'ar que sua ap cação realiza as seguintes tarefas:

Realiza a revisão de cáicuio dos &ibutas, geração de novos boietos para pagamettto;
Emite de dos documentos fiscais de interesses do contribuinte, boleias, certidões. declarações, guias, termos e

outros documentos;
Realiza consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do imóvel ou do cadastro económico ou de todos de

forma consolidada, gerando estratos e ouros documentos tais como boletos e certidões. Permitir que nesta mesma
consulta seja alterado a data de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto de pagamento;

Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a respectiva geração do crédito tributário e emissão
opcional de boleto de pagamento, permitindo consultar as notas emitidas, edita-las, copia-jas para geração de novas
notas, emitir boleto gerado referent:e a uma determinada nota;

Permitir que a partir da inscrição de um im6velse acesse uma página onde possam ser realizadas todas as tarefas
de atendimento ao contribuinte üís como: calculo ou recalculo do IPTU. emissão de 2a via do IPI'(J, alteração de dados
do cadastro, verificação de créditos abertos, pagos. emissão de alvará de licença de obra e habite-se, emissão de ficha
cadastra[do imóve], realização de desmembramento ou incorporação de ]otes, geração de ]TB] etc.

Demonstrar que os eventos I'eajizados em relação a um imóvel pelo sistema ficam gravados e visíveis para o

Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvel o mesmo possa ser üsuaiizado atnvés ào "Google
Map" aa mesma janela de consulta, sem necessidade de sair da interface do sistema.

Permitir que realizada tina consulta de imóveis por !ocalizaçâo cartográãca. a quadra informada passa ser
visualizada no "Google Map" sem necessidade de sair da interface do sistema

Possibilitar o calcula, lançamento e a emissão de guias de recolhimento, referentes a taxas diversas e tarifas
cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento, sempre que estas não façam parte dos DAM de
IPTU ou iSSQN;

Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários, com emissão do termo de acordo de parcelamento e
o l)ocumento de Arrecadação com as parcelas. Demonstrar que o sistema guarda todas as informações relativas ao
parcelamento e que o texto do contrato de parcelamento pode ser mudado a cria:brio do usuária;

Emitir todas as certidões relativas a contribuintes, ou a atividades emllõitlícas relativas a tributos e dívida ati-.'a
municipal;

Permitir a emissão de Alvarás;
Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e Ambulantes, Motoristas e outros ocupantes de vias e

logradouros públicos;
Realizar o Cadmtro de Obras c o lançamento do Alvará de Licença de Obras, com todas as informações relativas à

obra e seus responsáveis técnicos. esta fultção deve ser iai:agrada com o Cadastro Técltico permitindo receber as
informações dos imóveis guardo se 8'atar de obra relativa em prédios ou t:erreaos urbanos:

?em)iBr a co11suita à sitttaçãc do contribuinte em uma única página em que conste todas a$ informações reiatix as
ao mesmo em relação a todos os tributos já gerados, imóveis e empresas de sua propriedade.. pagamentos realizados.
ci'éditos abertos. notas fiscais avulsas emitidas. etc;

Permitir a inscrição de débitos da dívida atiça tributária e não tributária decorrente de eventos não realizados no
sistema
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Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob ação isca!, o sistema
ao usuário e bloqueie a rea izaçãc de det:cmlinadas tarefas tais como emissão de documenta

Pem)ittr o gerenciamento de usuários e permissionários de áreas, logradouros e bel
nódulo específico que integre todas as tarefas relativas a esses contribuintes.

i«eo,&%hwⓖãR.«ú«d
nctus?Vcertid8;gun. ,...,/
públicosjNÉasrÉs#um

MÓDULOll GERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS CADASTROSIMOBILIÁRIO E MOBILIÁRIO

Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário e mobiliário do município e das rotinas de cálculos do IPTU
com emissão de carnês. Este módulo deve permitir que a prefeitura crie as tabelas de caracterÍsticBS dos imóveis, de
acordo com a realidade do município. O programa de cálculo do IPTU seja confeccionado com as especificidades da
prefeitura atendendo o Código Tributário Municipal

O sÍst:etna devem'á permitir a parar etrização do boie&m de cadast:ro imobiítário permitindo adicionar atributos
relativos às informações do terreno e da cdiõicação de modo a possibilitar que o cadastro técnico saia alterado sem a
necessidade de mudança no código da aplicação.

O sistema deverá permitir regista'at' informações ordenadas contendo dados físicos e jurídicos dos imóveis sujeitos
à cobrança dos tributos lmobi]iários (]P'rIJ, ITBI, Taxas de Serviços Públicos, Contribuição de Melhoria) para o=
cálculos necessários.

O sistema deverá permitir cadastrar as pessoas físicas e jurídicas, seus documentos, e endereços para envio de
correspondências, estabelecendo vínculos de responsabilidade.

O sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros bem. como nome anterior, lei que criou a
denominação e indicador de que o nome atualé ou não oficial.

O sistema deverá permi6r a segmentação dos logradouros ou cada$ü'cimento de senões para as faces de quadra,
permi6ado associar a esbs ea6dades iabrmações re:ativas a infraestrutura de serviços púbtícos e de equipamentos
urbanos os quais poderão ser utilizados para a composição da planta de velares (IPTU e ITBI) ou c} Fornecimento de
informações para as áreas de pjanejamento urbano e controle ambiental

O sistema deverá permitir a geração de planta de valores por segmento de logradouro e/ou por face de quadra,
guardando a memória das plantas por exercício.

O sistema deverá permitir o reajuste a planta de valores de forma flcxíbijizada (crescente, decrescente, por
quadra, por logradouro, par região, etc].

O sistema deverá permitir o cadastro deta]hado dos ]oteamentos, com informações sobre sua infraestrutura,
quadras e lotes e dados do seulicenciamento, cartório onde foi regisü'ado e responsáveltécnico

O sistema deverá permitir a emissão da ficha completa dos loteamentos com os itens de infraesb'atura além das
quadras e !ates e dados do licenciamento.

O sistema deverá possuir re:atõrios qae co tenham as seguintes informações;
a) Segmentos/Face de Logradouros
b) Logradouros por Bairros
c) Relação de Logradouros pot' Código e Nome
d) Relação de Logradouros/Segillentos
e) Inscrições por Logradouro
É] Planta Genérica de valores por f'ace de Quadra
g) Planta genérica de valores por bati'ro
h} Relação de Loteamentos
i) Preço por m2 do Terreno
1} imóveis por Categoria onde se possa verificar. por exemplo, quais imóveis não tem nstalação sanitária. ou
quais imóveis {em esü'urra de taipa.
kj} Relação de Faces da Quadra
1) Benfeitorias por Face de quadra

Obs: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos para cada item. não será aceita a
apresentação ou a necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas vezes para compor a
informação solicitada.

0 sistema deverá permitir o registro da Planta Genérica de Valores, indicando os preços básicos unitários de
terrenos e construções.

O sisa:ema deverá permitir a obtenção de dados para orientar a política de desenvolvimento do município, como
:or exemplo ver{6icar t:odes os inox/eis sem inst:aiaçàe saa áda

O sistema deverá permitir o cadasü'o da unidade imobiliária e da tcn'etlo, tdentiãcada por setor, quadra, lote e
nidade que compõe a inscrição imobiliária
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O sisa:ena deverá permitir o parceianlento de tlm }ot:e em um oa vários !otes-
O sistema deverá per:nitir a incorporação {ie um terreno ou subiste a uma unidade imobiliária
O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas, Positivas, e Positiva com efeito Negam

relação a um imóvel.
O sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos de IPTU e Taxas, assim como definir os parâmetros para

os (álculos e consultas de todas as bases da época de lançamento.
O sistema deverá permitir o cadastramento de coproprietários.
O sistema deverá possuir os seguintes relatórios de lançamento:

a) Re anão de Parâmetros de Lançamento
b) Estatística de Ar!'ecadação de !PTiJ
c) Emissão de Carne de IPTU
d) Relação de Imóveis por valor venal
e) Relação dos Maiores contribuintes do IPTU
f) Relatório demonstrando quanto imóveis existe em cada bairro
g) Relatório demonsUando quantidade de inlóvcis por e por tipo

O sistema deverá permitir registrar mais de uln endereço de correspondência para finta pessoa.
O sistema deverá permitir cadastrar zoncâmentc da cidade.
O sistema deverá possuir relat:brio de zoneamentos da cidade.
) sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles abertos, fechados, horizontais ou verticais e edifT
) sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção para: cada ano e de acordo com o tipo de

construção, mantendo-se histórico desse cadastro.
) sistema deverá permitir configurar todas os dados (datas. vencimento de parcelas, tipo de moeda, se as parcelas

serão cobradas após o vencimento, valor de desconto, valor mínimo cobrado por parcela) de vários tipos de tributos e
exercícios, tais como: ISS, IPTU etc.

O sisa:ema deverá emir:ír reiatóHos com as segtiiates formações:
a3 Ficha do Cadastro Económico
b) Inscrições não Encerradas sem Lançamento
c) Relação do Cadastro Económico por Atlvidade
d) Arrecadação de ISS por Serviço
e) Relação de empresas que estejam sob ação fisca]
í] Relação de Atividades Económicas por Bairro

egatiVo deDébjtQ em

Ob$. essas informações dev'em ser apresentadas em relatórios específicos para cada item. aãc sendo ace ta a
apresentação ou a necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas vezes para compor a
informação solicitada.

MÓDULOlll PARAMETRIZAÇÃO E GERAÇÃO DE RELATÓRIOS OPERACIONAIS

O sistema deve agregar em uma área, módulo ou subsistema ativida(tes próprias da gestão tributária. Preconizados a
necessidade de realizar as tarefas de gerenciamento abaixo relaciartadas às quais devem existir nesta área do sistema e
serem demonstradas:

O sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a preparação dolançamento em massa de tabu os

Permitir a geração em massa de boletos i'oferente a lançamento de impostos e taxas;
Permitir a exportação de arquivos para gr'ancas e bancos
Permitir o processamento de arquivos de i'eternos de pagamentos gerados por instituições financeiras e agentes

bancários;
Permitir o processamento de arquiv'os gerados pela Receita Federalrelativos a pagamento de Dais de empresas

opt:antes pele SUf'gR$iM}'LES, possibi i:ando recepcioaar estes pagamentos pan controle do sistema;
O sistema deve emitir relatório que pemtíta visualizar o lançamento do IPTU de cada imóvel com as informações

relativas a cálculo demonstrando alfquotas, valores de m2 de tei eno e edil:cação, área do bote e construída, valor
venaldo terreno e da edificação e valor finaldo tributo.

O sistema deve emitia' relatório com a previsão do lançamento estratificado por faixa de valores;
O sistema emitir relatório com os maiores contribuintes, sentia que estes contribuintes serão definidos pelo

usuário a partir de um valor por ele informado. Ex. relacione os contribuintes com valores acima de R$ 5.000.00.
Em relação à anecadação esta área, subsistema ou módulo deve emitir os seguintes relatórios

a) Relação de vaiore$ pagos por período;
b) Relação de valores pagos por tributo e por período;
c) Relação de valores pagos por agente arrecadados;

[ip'ru)
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a)

c)
d)

Relação de Títulos baixadas por tipo de baixa (pagos, isentos, imunes, cancelados)
Relatório contendo o resumo da arrecadação por período;
Relação de inadimpientes;
Reiaçãc de i adimpieates pcf tributo;

O sistema deve gerar gráfico demonstrando o seguán①
Gráfico da arrecadação mensaldemonsüando os valores arrecadados em cada mês
Gráfico da arrecada@o por tributo
Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma empresa
Resumo da arrecadação por tributo dentro de um determinado período

MODELO IV
E)

GERENCIAMENTO nO ISSQN E DAS INFORMAÇÕES GERADAS PELA NOTA FISCAL ELETRÕNICA (NF

Este módulo deverá permitir que as empresas e os contribuintes do ISS, realizem otl-linfa a geração e emissão da NOTA
FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÕN]CA- NFS-e, NOTA F]SCAL ELETRON]CA AVU]..SA. a Declaração Mensal de Serviços -
DMS, atendendo dadas as regras da Legis]ação Tributária Municipa], apurando autotnaticamente o valor a ser reca]hido
à Prefeitura, bem como a realização de atividades em cumprimento a outras obrigações tributárias acessórias.

Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas fiscais e o$ substitutos tributários realizarem a sua
Declaração Mensal de Serviços - i)MS com a coaseciaente emissão do documento de arrecadação padrão FEBRABAN. O
Sistema deve:
1. Pernil:ír e acesso das empresas, dos substitutos tributários e dos contadores, através senha previamen③
cadastrada e controlada pelo administrador do sistema;
2. Permitir que para o Contador o sistema possa relacionar as empresas para as quais este trabalha onde o mesmo
possa realizar a escrituração Hiscaldos seus clientes;
3. Permitir que o Contador acesso somente a empresa para a qua] está cadastrado e autorizado;
4. Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não emitentes de notas fiscais através de contas
das receitas padronizadas por üpo de atividade e no caso dos bancos através das contas definidas no plano de contas
oficial (COSIA) e suas respectivas subcontas;
5. No caso dos bancos, permitir que a declaração seja enviada através de arquivo digital o qual será processado pejo
usuário através do sistema, eliminando a necessidade de lançar individualmente cada receita.
6. Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os substitutos tributários possam realizar o lançamento ao
longo do período de competência ficando o fechamento da declaração a critério do usuário;
7. Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela de entrada de dados previamente definida para
receber de forma personalizada as várias modalidades de empresas Cbancas, construtoras, cartórios, escolas, etç);
8. Permibr a alteração de dados da declaração desde que a mesma não esteja fechada;
9. Não pe!'mitir a ait:eração de declaração caso 8 mesma já se encontre fechada.
}8. Permídr o }aaçamentc de Declaração de RetiGcação, para {JS casos de corfeção de declaração iá fe cada;
í !. Permitir o acompanhamento do bturamento da empresa Feio usuário, inciusíve com emissão de relatórios;
].2. Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com emissão de Certidão Negabva de Débitos;
13. Permitir que a empresa possa solicitar alteração ou recuperar sua senha de acesso;
14. Permitir que a empresa possa consultar a legislação tributária municipal inclusive o regulamento do ISS
eletrânico:
15. Possibilitar que a Nota Fiscalde Serviços Eletrânica tenha seu histórico disco'imitado por itens com os respeüivos
valores unitários ou possa ter um histórico textual e que a utilização de um ou de outro tipo de histórico possa ser
escolhido pelo usuário na hora de gerar a nota;
16. Permitir todas as situações relativas a tributação dentro e fora do município de contribuintes optantes ou não pelo
supersimples, além de situações relativas a dedução de valores decorrentes de previsão legal
17. Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaração das notas reunindo as notas emitidas por
empresas através do sistema de modo a evitar que o mesmo tenha que redigitar informações que já consta da base de

18. Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante de Retenção para seus prestadores de serviço;
}9. Farmaro }i\ ro de RegisEro e de ApufaçãG de iSSQN ccm base nas declarações realizadas (tive eietrânico)
28. Permitir a exportação de Notas Fiscais Eietrân$cas para que as empresas as árias do sisa:ena país ut:iiizá-ias
em suas apiiwções próprias;
21. Permitir a impressão de formulários de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS-RPS, com numeração conta'piada os
quais poderão ser utilizados pelas empresas;
22. Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS enviados pelas empresas e processados pejo
sistema para serem convertidos em NOTAS FISCAIS ELETRONICAS.

dados

Av. Moisés Moita, ?85 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tlanguá
CNPJ: 07.73S.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - forte/fa:

Cea rá -- www.tia água.ce.gov-k
(88) 3671-2288 / 3671-2888



SECRETARIA
FINANÇAS

MUNIC!
SE

23. Possuir recurso de I'acepção de RECIBO ?'ROV}SÓRIO DE SERVIÇOS-RPS. aaavés de
integração do sistema com as aplicações das empresas;
24. Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos documentos fiscais declarados pelos prestadores e
tQmadores de serviços assim como ter abertura para, no futuro, poder integi'ar informações cadastrais de
contribuintes com ouü'os mdastros de serviços públicos (água, luz etc.) em rotinas de apoio à inteligência fiscal.
25. Permitir implantação de método de adn\inístração tributária diferenciado para as n\icroempresas, EPP e empresas
vinculadas ao Simples Nacional.
26. Permitir o a geração e lançamento do ISS de Profissionais Autónomos disponibilizando na página de serviços
tributários !iak para o quc mesmo possa emitir o caras de paganteiito ou bole① bancário;
27. ?ermitir a geração e }ançamentc do :SS das Sociedades de Profissionais, deixando acessível para a mesma a
possibilidade de emitir o boleto de pagamento;
28. O sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma integrada o gerenciamento de todas as atividades
realizadas pelas empa'elas emitentes de notas 6lscais eletrânicas de serviço, das empresas declarantes de receitas
[bancos, cartórios. esco]as, etc) e dos substitutos tributários. com o quilo administrador' do sistema possa gerenclar a
emissão, o faturameDto e o fechamento da declarações, verificar o cum;primento das obrigações fiscais dos
contribuintes, notifica-los online sobre mudança de legislação, novos procedinbcntos, pendências existentes, abertura
de anão 8sça! e oü@as i formações de interesse da fazenda municipal CServiços de Inteligência Fiscal).
29. O sistema deve peratitir que seja realizado o encerramento em massa de declarações de forma automática (por
agendamento) ou por anão de usuário.

O sistema deve permiti' a realização das seguintes consultas em tabelas de dados ou relatórios

Consulta empresas que não declararam na competência permitindo a notifit;anão das mesmas aüavés do
portalda Nota Fiscalou de e-mail.
Consulta empresas que fea ízaran declara@o e não 8zeran o eecbameato, per itinde 8 notificação das
mesmas através do portal da Nota Fiscal cu de e-mail.
Consulta empresas que realizaram declarações, fecharanie não quitaram
Relação de empresas com notas fiscais em aberto para substitutos tributários
Quadro geralde declarações geradas por empresas que utilizam nfs-e
Quadro gera] de DMS geradas por declarantes ou substitutos tributários
Relação de declaração quitadas
Resumo gera! das declarações
Rotação de empresa tcnadoras de serviço de Fofa do nun cípic
Declarações por data de encerramento
Relatório de declarações do prestador da competência
Relatório de empresas que declarar'am uma determinada competência
Relatório de empresas que não declararam
Relatório empresas que quitaram a declaração
Relatório de empresas que não quitaram a declaração
Recai:brio dos recolhimentos gerados por sewiços prestados c t:omadcs
Reiatórío empresas de &ibutação aormai que aãa pagaram o iss pl'óprio e/ou ret:ida
Relatório de empresas do simples que não pagaram o iss próprio
Relatório empresas que estão escriturando sem movimento

MÓDULO V - DESIF - DECLARAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

A l)eclaração de Serviços das Instituições Financeiras deverá ser operacionalizado em módulo próprio pelos bancos;
iastitaições ê asseneiilados om a$ seguintes cafaderísbcas:

Este módulo deve permitir que os bancos e as instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do
Bt'anil, e que utilizem o Plano de Contas COSIF possam realizar a sua Declaração de acordo com a documentação
constante do Modelo Conceitualdefinido pela ASBRASF no Manual da Declaração das Instituições Financei!'âs versão
3.1

A Aplicatívo deve permitir que a instituição financeira envie mensalmente a sua declaração e todos os demais
documentos ac maauai: ?:aao de Contas, tabela de t3riías, Tabu:a de }de tiãlação de outros produtos e $erüços.
Balancetes Mensais, 'rabelo de Serviços de Remuneração Variável, Demonstrativo das Partidas $gs Lançamentos
Contábeis, Plano Geralde Contas Comentado.
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+ Após o envio o sistema deve permitir a verificação pelo banco do recebimento pelo sistema
enviados ou gerar protocolo de entrega.

O sistema deverá validar os arquivos recebidos c retornar para o usuário resultado da crítica realizada soft'e
os dados enviados, notíâicando o usuário de eventuais erros existentes nos arquivos, a forma de correção ou de
reprocessamento.

Havendo recebido os arquivos sem erro o sistema deverá gerar o boleto referente ao valor do ISSQN
Declarado, com o prazo regulamentar para pagamento e se o processamento for realizado após o prazo regular. o
boleto deverá ser gerado com os encargos moratórios definidos no regulamento.

Todos os da aplicação serviços devem ser executados totalmente em ambiente WK13, e serem integrados às
demais áreas da afllicaçâo.

A aplicação deve preservar a segurança das informações garailtiado o acesso segura dos ser"vidores
municipais e funcionários das instituições bancadas aea@s de senha própria e in8aüsfe!"íve}.

O apiicatívo abrangerá duas ál'eas especificas

& A primeira área é destinada aos bancos e instituições financeiras e será utilizado para o envio dos arquivos de
dados das declarações e demais peças indicadas no Manual da Desif. Nesta área deverá constar também as
funcionalidades para q\le estas instituições possam fazer a declaração de serviços tomados quando a legislação as
definir como substitutos tributários;
B A segunda área destina-se aas servidores da Prefeitura Ctiscais, auditores e outras autoridades tributárias) e
deverá todas as funcionalidades necessárias à gestão das informações prestadas pelos bancos e instituições financeiras
tais como: listas de arquivos enviados, acesso aos dados dos arquivos enviados, geração de relatórios, tabelas e
gráâcos além cruzamentos e dados visando estabelecer auditorias, gerar indicadores soilegação, elisão e outras
irregularidades fiscais.

Também na área de gerenciamento deverá ser possível gerar notiHlcações e envio e recebimento de
mensagens visando estabelecer o relacionamento entre o fisco e as instituições financeiras no âmbito do
gerenciamento das obrigações fiscais.

MÓDULO VI ADNlINISTRAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de dívida atava do município, seja qualfor o
tributo ou receita. Permitir a inscrição automática dos tributos no final de cada exercício. Possa trocar informações
com a Procuradoria Jurídica cottü'atando as dívidas que estão na prefeimm e em cobrança.

O sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em Dívida Aviva.
O sistema deve!'á ter apiicativo para parametHzação des calca os de agua izaçâo {lencargos) de valor inscrito em

dívida alva dos ccnt:t"ibuintes para pagamento, contendo:

b) índice de atualização
c) Taxa de juros
d) Percentuais de multa

O sistema deverá demonstrar a parametrização da Dívida Atiça, inscrição no Livro dos contribuintes em débito, a
implantação de lançamentos de tributos e como consultar a Dívida Alva

O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dados para consulta da l)ávida Atiça do contribuinte
referente ao cadastro imobiliário e mobiliário.

Deverá ter aplícat$vo para cancelar a dívida do contribuinte com o município.
Deverá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município
Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos, rubricas, emissão de Certidão Positiva ou Negativa, taxa de

serviço a ser cobrado, visualização de débitos
Deverá fornecer todos o$ dados para emissão das Petições Judiciais e o Ajuizamento pal'a execução fiscal.
O sistema deverá tel' aplicativo para gerar petição para abertura do processo de execução.
O sistema deverá pei'mitir a criação de uma listagem de contribuintes a serem executados.
Deverá emitir gaita de cobrança com especificação da dívida para o contribuinte em débito.
Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados.
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Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Atava
Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo deverá emitir relatório com débitos

Mobiliário e Imobiliário.
Deverá emitir relatório de Parcelamento
Deverá emitir relatório de processos setecionados para de Execução Fiscal
Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal
Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos.
Deverá emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Aviva
Aplicativo para emissão de carta cobrança amigávelcontendo descritivo da composição da dívida, boleto bancário

no valor agregado da dívida, incluindo multa e juros para pagamento.
Maiores créditos em Dívida Atava
Maiores devedores inscritos em Dívida Atava
Relação de inadimpjentes
Dívida por Tipo de Tributo
Relação da dívida por classificação
Relação de petições enviadas à procuradoria
Relação de débitos por valor
Relação de execuções
Relação de lançamento não executados
Relação de notinlcações realizadas
Dívida inscrita por tributo
Díüda cancelada
Relação da dívida paga
Extrato da Dívida Aviva porlaca)ização cartográfica treferente a [PTU)

O sistema deverá gerar estatísticas relativas a

Dívida atava consolidada por faixa de valores
Dívida consolidada por exercício
Estatísticas dos parcelamentos
Relação de inscrições inativas devedoras

MÓDULOVll SERVIÇOS DA PROCUKAnoRiAIUKÍPico/FISCAL

A solução apresentada dever conter uma área especifica para ser utilizada pela Procuradoria Fiscal do Município.
Nesta área deverão ser disponibilizadas a seguintes funcionalidades

Possibilitar a geração de processos administrativos de cobrança da Dívida Atava a partir das Certidões de Inscrição
geradas na área de administração da dívida atiça;

Permitir que o processo possa tramítar através do protocolo pelas várias instâncias da administração t:ributária.
registrando os despachos em cada unidade por onde passar;

Permitir a geração da Petição Inicialpara processos a serem enviados para a justiça;
Permitir o cadastramento de advogados, caí'tórios e juízes para composiçãcido documento peticional;
Permitir geração de Notificação para o contribuinte;
Permitir carta de cobrança para os contribuintes com texto formatado a critério do usuário.

O sistema deverá gerar pelo menos os seguintes relatórios:

Relatório de valores de sucumbência
Relação de processos despachados pela procuradoria
Relatório de pagamentos em processos de cobrança
Relação de processos consolidados
Estatísticas de processos demonstrando valores por tributo e por situação (ajuizados. cance]ados, etc.]

MÓDULO Vlll- SEGURANÇA E CONTROLES DE ACESSOS

A aplicação dever ter uma área reservada gerenciamento da política de segurança. Os requisitos a serem avaliados são
os seguintes :
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1. Cadastro de Usuários do sistema;
2. Possibilidade de ativação e desativação do usuário a critério do administrador;
3. Controle de acesso, permitindo ou restringindo o acesso do usuário por área ou funções específicas do êiqtema;
4. Log de operações que permita verificar o que o usuário realizou no sistema, fornecendo data, })oràMa-
executada e dados modificados:
5. Deve ser demonstrada que os parâmetros repassados para a ur/ do sistema estejam sempre criptografados;
6. Todas as aplicações devem utilizar "SSL" (protocolo de segurança que criptograía todos os dados trafegados entre
o computador do usuário e o da solução a ser utilizada) através da internet, com o objetivo de acesso às informações de
forma segura. seja por parte das empresas ou pela Administração municipal.

:"'-ri;'--:

A geração de logs de abvidades no Sistema deverá permitir a geração de relatórios de controle de aUvidades tanto das
atividades internas quanto das atividades do atendimento online pelo portalde serviços tributários.

Deve o Sistema gerar pelo menos os seguintes relatórios

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.

Quantidade de atendimentos online realizados por atendente de cada órgão
Quantidade de atendimento online em andamento
Quantidade de atendimento online pendentes cujo atendimento não foi iniciado
Tempo decorrido entre a abermra de uma requisição e o início do atendimento
Atendimentos internos realizados por usuário e por período
Atendimento interno realizados em cada órgão de pâr usuário
Usuários legados no sistema

MÓDULO ix - SERvIços DE nSCAnZAçÃO

Quanto às atividades de fiscalização o sistema deve executar funções que realize as seguintes operações/tarefas

Deve ser demonstrado que todas as funções são acessadas somente através de browsers de forma que os fiscais ou
o pessoalde apoio à fiscalização possam realizar seus serviços conectados com a base de dados integrada do município
realizando assim suas atividades fins:

A aplicação deve permitir cadastrar os Htscais com suas respectivas funções, matrículas e outros dados de
identificação institucional:

A aplicação deve permitir o cadastramento das irregularidades previstas na legislação bem como as penalidades
aplicáveis a cada uma de forma parametrizada, de modo a permitir que penalidades pecuniárias possam ser calculadas

A aplicação deve permitir o cadastramento de uma lista de atividades que os fiscais deverão realizar du=
xecução dos procedimentos fiscalizatórios=

A aplicação deve permitir o cadastramento de documentos requeridos no ato da fiscaliza
Possibilitar gerar a ordem de serviço de fiscalização ou outro documento de finalidade simula
Executar a geração do termo de início de fiscalização com todos os elementos necessários à notificação do

ntribuinte sobre a abertura do processo âlscalízal
O ap]icativo deve gerar o ]avramento do Termo de Encerramento de Fiscalização.
O aplicativo deve permitir a geração do auto de infração ao fim da âscalização.
O aplicativo deve possibilitar gerar intimação Hlscal
Possibilitar a abertura de processos para as ações âlscais nos termos da legislação mur
Informar/notificar os contribuintes em fiscalização ou fiscalizados=
Possibilitar buscar os valores em aberto e não fiscalizados relativamente a impostos, taxas e ouü'as receitas

sisa

C

Possibilitar buscar os valores em aberto e não fiscalizados
gerenciadas pelo sistema;

Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade, endereço, valor do !SSQN pago para indicação dos
contribuintes a serem fiscalizados;

Permitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de contribuintes por meio magnético;
Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos 6lscais;

FISCALIZAÇÃO URBANA

Em relação as atívidades de Fiscalização Urbana o sistema deverá permitir a realização das seguintes anões

Cadastramento de fiscais
Cadastramento do zoneamento
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Cadasü'ameaw dc Sistema Viário
Neti$cação por in'eguiaridade da egislação de pcstuEzs urbanas
Geração de Auto de Infração
Relatório de Andamento
Geração de Auto de Interdição
Geração de Auto de Embargo
Encerramento de Notificação
Cancelamento de Notificação

Devem ser gerados pelo menos os se@iintes relatórios:
Relatório das notificações.
Relatório dos autos de infrações.
Relatório dos autos de interdições ou embargo.
Relatório das notiâcações encerradas.
Relatório das notificações canceladas

MÓDULO X - CONTENCIOSO AD MINISTRATIVO TRIBUTÁRIA

Q m6duio do Contenciosa deverá permitir os }utgamentos dos processos de fiscalização !'eaiÍzaado o recebimento dos
recursos da defesa e eiaboraado as sem:onças tanto de pHmeim quanto de sega da i stâ cia. i)eve ser integrado ao
Módulo de Fiscajizaçãa paa coltü'Qi8r as evenbais mcdi6icações do crédito tfibi.itárío decorrente de decisões
proferidas pelas auf:oridades no âmbito da primeira e segunda instância. Nele deverá ser realizado desenvolvido as
seguintes atividades:

Anexação de Defesa em relação a Auto de Infração
Anexação de Defesa em relação a Auto de Embaraço
Anexação de Defesa de Notificação de Lançamento
Intimação de la. Instância
Sentença de la Instância
Intimação de 2a. instância
Sentença de 2a instância

MÓDULO xi- POR'TAI. 'rRiBUTÁRlo (WEBsnE DE Serviços)

O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponibiliza serviços tributários para cidadão e empresas. A concepção
desta página é que as consultas sejam realizadas no banco de dados de forma integt'ada. Deve scr mostrada uma
página que contenha pelo menos a$ seguintes sewiços:

!. Permí ir a emissão de 2g. Vias de documentos de arrecadação municipa eiatÍvo ao iPTy, ]SS, iTBI ou a qualquer
outro tributo a critério da Prefeitura;
2. Pemlitir a emissão de boletos relativos a parcelamento de débitos;
3. Permitir o cadastramento de empresas e cadastramento de senha para acesso às áreas de nota 6lscal eletrõnica -'
declaração mensalde serviços;
4. O cadastramento a empresa na área de serviços deve ser decepcionado na área de atendimento ao contribuinte ou
área de gerenciamento do ISS em tempo real;
5. Gerar Certidão Negativa de l)ébil:o de Tributos Municipais, Certidão de Regularidade Fiscal ou Certidão Positiva
com Efeito de Negativa para imóveis, pessoas físicas e jurídicas;
6. Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas as Certidões geradas;
7. Gerar a Guia de ITBI a par'tir da consulta de código de validação desde que o tributo já tenha sido recolhido;
8. Possibilitar a emissão de Alvará Sanitário e de Localização e Funcionamento;
9. Permitir a validação de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais;
10. Permitir a consulta sobre a situação cadastra] de uma empresa;
11 Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobre Q sistema e obrigações tributárias;
12. Permitir que prafissianais autârtomos passam emitir o boleto para pagamento do ISS anual;
13. Permitir a validação de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS - RPS

MÓDULO Xll SERVIÇOS DE GOVERNO ELETRÕNICO COM ACESSO CONTROLADO POR SENHA [DOMICÍLIO
FISCAL ELETRÕNICO)
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Q.
O sistema deve permitir que o contdbtjinte possa se cadastrar de forma segura em uma área que 'bolRvant(#G;i:$
Domicílio FíscaIEletr6nico. com acesso através de senha nos quais deverá constar as seguintes caniKlléFí?l'iBm:L'ü-qu}.

O cadastro possa ser feito de forma autónoma pelo interessado;
Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso pelo e-mailpor ele informado;
Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código através de SMS para o telefone informado no

cadastro o qualdeverá ser informado nesse primeiro acesso com o üim de validar a informação prestada;

A ál'ea acossada com senha elevei'á permitir pelo menos a realização das seguintes tareias

+ Obtenção de extrato de débitos do contribuinte. podendo este gerar boletos desses débitos de forma
individualizada ou consolidada;

Geração de parcelamento de acordo com o regulamento estabelecido pelo Município;
Acesso a dados de imóveis e impressão da âlcha individual com todas as informações cadastradas;
Obtenção de todos os documentos gerados no acesso livre: 2& vias, certidões, guias de ITBI, Alvarás, etc.;
Acesso a coasuibs da Dívida Ati?a e processos de cob anca administrativa ou iudicia}.
Acesso aos processos administratixo$ da audit:cria âsca} inclusive 3 possib idade de tomar ciência de

notificações realizadas no âmbito do processo.
Acesso a notificações, comunicações e outras informações enviadas pelo fisco Municipal
Outros serviços que o Município desejar

A área acessada por senha deve permitir a realização do Serviço Especial de Requisição Eletrõnica [:e
Atendimento. Este serviço deverá realizar da seguinte forma:

Qs sewíços disponíveis para ser realizados eÍet:ronicanen e devem ser cadastrados e estar disponíveis na
área da requisição;

A aplicação deve permitir parametrizar o serviço, definindo a forma como será realizado, documentos a scFcm
anexados, pré-requisitos e instruções a serem seguidas pelo cidadão

No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá digitar livremente o texto do scu requerimento;
+ A aplicação deverá permitir anexar documentos digitalizados à requisição;
+ A aplicação deverá remeter automaticamente a requisição para o órgão e funcionário responsável por realiza:
o at:endimeato;

A aplicação deverá permitir impHnir o $ormuíárÍo de requisição onde constará o $eu Rúnlero;
A aplicação deverá permitir a transformação da requisição em processo administrativo a ser tramita(to pelo

sistema de protocolo, devolvendo ao cidadão o número do referido protocolo;
A aplicação deverá disponibilizar para o contribuinte; listas de requisições realizadas e consultas de

requisiçoes
Internamente. a aplicação deverá ter uma área destinada à administração das requisições o qua] deverá ser

utilizado por cada órgão responsávelpejos atendimentos;

MÓDULO X:i! - !NFORMÂÇÕES PARA OS GESTORES

A solução apresentada deve possuir área. subsistema ou módulo específico para os gestores realizarem o
acompanhamento da arrecadação e acessarem informações que lhes possibilite realizar planejamenta. definir políticas
para a área de arrecadação ou simplesmente acompanharem as atividades da área tributária

Para esta finalidade o sistema deve dispor de um conjunto de ferramentas para geração de consultas, emissão de
relatórios € geração de gráãcos que possibilite:

Geme relatórios. listas. tabelas, demonstrativos estatísticos e âtnanceit'os da arrecadação;
Extrair resumos de dívidas vencidas e a vencer;
Visualizar os números do cadastro técnico;
Veri6lcar o roídos maiores devedores, roídos maiores pagadores;
Obter o resumo da arrecadação por dia/mês/ano
Obter informações sobre o perfil de arrecadação por empresa;
Verificar quantidades de notas fiscais emitidas e a situação das mesmas, o montante arrecadado de tributos

origÍnái'Ío de Rotas $scais eietrõaícas;
8. Obter a previsão do lançamento do }PTU de cada exercícios

Av. Morsés Moita. 785 - Planalto - CEP: 62.32a-a00 - Tiariguá - Ceará -www.tiangua .m,gov.b

CNPJ: D7.735.178/0001-20 - CGF: ü6.920.164-1 - fome/fax: {881 3671-2288 / 36711,-2888



SECRETARIA MU
FINANÇAS

9. Visualizar o pera: da planta de valores do Miai(ópio;
lO. Obter informações sobre a situação 6iscalde um imóvel;
ll. Obter comparativo da arrecadação entre períodos distintos

MÓDULO XIV - CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS

Desenvolvido para ser operacionalizado em ambiente web tem como requisitos principais. Receber, Registrar, Expedir
e Controlar toda a distribuição e tramitação dos processos iYtformando sobre a sua localização, cumprimento dos
prazos estabelecidos. fornecendo cópia dos documêntos anexados e providenciando a conclusão e arquivamento dos
processos, quando finalizados.

Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, Sitas possibilidades de uso devem se estendem ao acesso
peias usuários internos da Administração Municipal e proporcionar a oferta de serviços de governo e]etrõníco (e-gov)
para a comunidade, tais como consulta de processos, solicitação de serviços integrando-se ao Serviço Especial de
Requisição de Serviços.

O módulo de controle de processos deve permitir a geração do protocolo quando da entrada de requerimentos de
contribuintes e outros interessados a partir do qual os despachos serão realizados utilizando-sc uma ferramenta da
própria aplicação.

Suas principais fu cionaiidades:
Deve permitir que loURas internas da administração tributária possam gerar protocolos e tramitar normalmente.

registrando os despachos até o fechamento do processo.
Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativos a processos bem como o dimensionamento do tempo que tipo

de processo deve tramitar até seu fechamento.
Deve ser permitido o cadmtra! bato du unidades admi istrativas onde os processos {!ão tramitar bem como seus

respectivos responsáveis
Deve gerar etiqueta com os dados do processo para ser entregue ao interessado;
A tramitação e os despachos devem registrar hora, data. locale responsávelpelo despac})o.

e Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem anexados ao processo, os quais deverão acompanha-lo
durante a sua tramitação, sendo pernitídu a v'isuaiizaçãe e {mpressãe dos mesmos.

A aplicação deve permitir a criação de ates administrativos os quais devem tramitar como um processo.
A aplicação deve dispor de uma ferramenU de uso geral para todas as áreas da administração, com a qual

servidores e gestores possam receber processos a si destinados e realizar despachos, encaminhar para outras
unidades, consultar e visualizar as unidades pelas quais passaram e onde se encontra.
+ De're permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos obrigatoriamente anexados qua.ndo da sua
entrada na administração.

O acesso a aplicação deve ser controlado por senhas
O sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam ao gestor uma visão completa do volume de

processos tramitados, por tipo, por situação, por unidade, por usuário além de estatísticas que Ihe penhtta avaliar o
Buxo de processos aa administração,

MÓDULO XV - GESTÃO DE PROTESTOS INTEGRADO AO PADRÃO DO IEPTB

Este módulo dever permitir a integração do distem.a com os cât'dórios de protesto de títulos para geração de protesto
eletrêaico conforme especi81cações do INSTITUTO DE ES'rUDeS DE PROTESTOS DE TITUOS DO BRASIL - JEPTB.

A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipalde gerenciamento tributário com o sistema de cobrança é
o WEB SERVICE, o qual deverá ser construído utilizando a documentação e especiniçação fornecida pelo IEPTB
permitindo fazer o envio das cobranças e receber as notificações de retorno geradas pelo Cartório.

O Sistema deverá pemlitir os segttint:es controles

Possuir área específica pai'a a geração dos lotes de cobrança;
Permitir a seleção dos títulos (CDAs) a serem protestadas definindo a definir data limite para a remessa

através do websewice:
+ Realizar automaticamente a remessas das lotes de cobrança na data agendada sem a necessidade de
intervenção dos usuáríos;
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outros;

Receber as notificações enviadas Fetos cartórios qua to a recebimento. vvaiídação, aaceiamenl .««:qt:':
ementaRealizar o controle dos créditos enviados para cobrança, impedindo que durante o período de pr(

das cobranças os mesmos sejam alterados, cancelados, negociados, pagos inadvertidamente pelos usuários;
+ Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o contrate interno;

MÓDULO XVl- INTEGRAÇÃO COM A JUNTA COMERCIAL

O sistema deverá integrar-se ao Sistema da Junta Comercialcto Ceará - JUCSC para receber de forma automática os
processos de abertura, alteração e cancelamento de empresas. O Sistema deverá permitir pelos menos as seguintes
atividades:

+ Integrar-se ao sistema da JUCEC através de Webservice;
Receber através do Webservice os dados das novas empresas e iltserir esses dados como um novo cadastx'o na

base de dados do Cadastro Económico, tomando as informações das empresas, dos sócios, das atividades (CNAES) e
outros que esteja deãnido ao protocolo de comunicação do webservÍce;

Realizar a atualização de dados de empresas existentes quando se tratar de alteração contratualenviada pela
JucKC.

MÓDULO XVll- SERVIÇOS DE RECEPÇÃO DA NOTA FISCAL ELETRÕNICA ATRAVÉS DE "WEB SERVI(E

A empresa deve comprovar aü'avós de demonstra@o prática que o seu sistema pemtite integrar-se com os sistemas
das empresas prestadores ou tomadoras de serviço através da tecnologia de Web Sewices realizando os processos de
geração, consulta, cancelamento e substituição de Notas Fiscais Eletrânlcas com a utilização desta tecnologia.

O Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padrões da Associação Brasileira de Secretários e Dirigentes das
Finanças dcs Municípios das Capitais (A8RA$F'}, aeendeada ao "Protocolo de Cooperação ENAT NÇ 0]/2QQ6/ }!!
ENAT", que instituiu a Nota Fiscalde Serviços Eletrânica (NFS-e).

Arquitetura da Solução Web Services

O SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de dados utilizando a tecnologias de webservice para
a troca de informações entre este e o sistema e outros sistemas a exemplo da Nota Fiscal Eletrõnicas cujo webservice
deve pennitir que a$ empresas possam enfiar pacotes de RPS [Recibo Provisório de Serviço) para serem convertidos
em notas em tempo real.

[)everá ser demonstrado que a aplicação possui AP] para as seguintes finalidades
AP} de integração com sistemas que requisit:am consulta de dados de contHbuintes
APlde integração com sistemas de Cadastro Técnico
APlde integração com Apjicaüvos que imprimem bolctos de IPTU
API de integração com Sistemas que gera abertura de empresa no município e libera
AF"i que gera integração com Sistema Coatábilpara dispoaibiiidade de mapa de diário de arrecadação

Também deve ser demonstrado a integração com via webservice para as seguintes instituições

Integração com o sistema de Junta Comercialdo Estado do Ceará
Integração com o sistema do Instituto de Estutos de Protestos de Títulos do Brasil

MÓDULO XVlll- INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA PIX DE PAGAMENTO DE TRIBUTOS E DE CARTÕES DE CRÉDiTo

O SISTEMA deverá estar integrado a pejo menos uma API de um banco da rede bancário e permitindo a geração de
QncoD PiX de arrecadação
A empresa deve demonstrar que o sistema opera com essa API, utilizando os certificados de segurança, chaves de
autenticação e outros meios cle homologação exigidos pela instituição bancária para garantir o acesso seguro do
sistema tributário ao ambiente de desenvolvimento e ambiente de produção da instituição bancária
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Deve ser demo safado também que o sistema, aién} da geração de boÍetos com QRCOD ?!X, opera àx. funçõêê'
co salta para veNficação de pagamento e rea:ilação de baixas e per"lltite a aitez'ação do QKCOO gerado he«B$o.jie
atualização de data e de valor ou outro dado permitido pela instituição bancária.

O Sistema deverá estar integrado a pelo menos uma subadquirente do mercado do Sistema de pagamento por cartão
de crédito/débito devidamente habilitada e autorizada a operar no met'cada pelo Banco Centraldo Brasíl. Deverá ser
demonsti'ado a integração com a aplicação da subadquirente em um processo em que a impressão, pelo contribuinte.
de um boleto de qualquer tributo no por'tal de serviços tributários do município postar dar a este contribuinte a opção
de pagar por cartão de crédito e quando aceito remetê-lo para a aplicação do cartão de crédito onde a operação vai ser
finalizada

Declai'anão da instituição bancária através da qual a prepoaen③ mantém os serviços de geração do PiX para Rns de
arrecadação de tributos atestando que a proponente é aittorizada a reatÍza!' a co! exmo do sistema com o sustenta da
insütuíção para geração de PIX e que a aplicação cumpre os requisitos dc segurança exigidos pela instituição para as
operações de geração, consulta e exclusão do PIX.

MÓDULO XIX PERMISSIONARIOS. FElltAS E EVENTOS

Este módulo deve ser composto por \un conjunto de ferramentas destinadas a realizar o gerencíamento dos
equipamentos e espaços públicos concedidos para o uso de pessoas sob a forma contratos de permissão ou out"as
denominações, em caráter precário ou permanente e que necessita do acompanhamento para fins de I'acolhimento de
taxas, alugueis ou outra de modalidade de pagamento prevista em contrata. termo de concessão, etc.
Nessa mesma fenulnenta é possíve! gereaciar 3 locação de espaços públicos para feiras livres ou evcni:os culturais;
religiosos, espoaivos e sociais &is como exposições, estas religiosas, eventos esportivas,
O módulo deve permitir:
a) O cadastramento de equipamentos públicos; mercados, terminais de õnibus, centrais de distribuição, galpões,
shoppings, polos de lazer etc.
b) O cadastramento dos boxes existentes nesses equipamentos contendo informações básicas tais como, área,
tipo de atividade a ser realizada no espaço, identificação e localização física do box dentro do equipamento;
c) O cadastramento de espaços públicos tais como ruas. praças, parques. centros de eventos, polos delazer,
corredores onde se realize feiras livres üu eventos de qualquer natureza onde seja necessário a concessão de licença
para instalação de quiosques, stands, bancas, barracas, trucks, contêineres e outros equipamentos destinado a venda
de comidas, bebidas. artesanatos, ou qualquer outro produto e serviços;
d) O cada«nmenla de bar!'ams, bancas, quiosques ou qualquer ouça equipameRta quando se tratar de feiras
livres, associando esses equípament:cs ac} espaço púb:ico jade está ou v'ai ser instalado, bem como o süário titular dc
equipamento;
e) O cadastramento dos quiosques bancas, stands ou outl'os equipamentos existentes no$ locais onde se
realizarão o$ eventos (festas populares. exposições. shows, etc);
f) A geração de contratos de permissão de uso conforme modelo deâtnido pela administração, os quais contenha
as cláusulas que regulam as relações entre o poder público e os permissionários;

O Módulo deve possibilitar a definição dc parâmetros para a geração das obrigações financeiras dos permissionários
de forma flexível possibilitando adequar-se à mudança de legislação e a mudanças dos termos con.tratuais ou a
variadas formas de remuneração da Prefeitura;

Também deve possibilitar a geração de bciet:os co forme as regras de pagamento, de6aiBdo-se vencimclltcs:
descontos, parcelamentas, etc;

Deve ainda gerar relatórios gerenciais com informações físicas e financeira, por equipamento, pot permissionários e
outros destinados a se obter o controle efetivo da situação dos equipamentos, inadimplência, contratos vencidos, etc.

A aplicação deve gerar placa/documento de idenEincação das bancas e boxes com o número de registro e identificação
do feirante ou permissionário e QrCod com link para o aplicativo de fiscalização

O Sistema deve disponibilizar uma aplicação a ser utilizada em dispositivos móveis que será utilizado pela fiscalização
Este apiicativo deverá !er o QTCod exis③nte na placa de ídeati8cação e informar ao risca! se o permissonário/feirante
tem pendência de pagameat:o de taxa e oüeas irregu aridades relativas à s a co diçãa de feirante/permissionário.

MÓDULO XX - BUSSINESS INTELLiGKNCE RELATIVO A INFORMAÇÕES DO ISS - BI
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O Sistema oferüdo deve apresentar uma ferramenta de BI (Bussiness Intelligence) que possibilite gerar de forma
dinâmica consultas sobre o IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NAI'UREZA (iSSQN). perrtlítindo demonstrar
através de tabelas informações sobre Notas Fiscais declaradas e Não Declaradas. sobre as Declarações Mensais de
Sewiço, sobre créditos de !S$, Cortadores, CN.AgS de empresas e co lsuitas sobre os arquivos dc Simples Naciooa}.

As consultas geradas têm que permitir a agregação por empresas e por competência e ainda a exportação dos
resultados obtidos para o padrão CSV afim que possam ser utilizados por outros aplicativos.

A ferramenta deverá permitir a geração de gráõcos demonstrando a movimentação das notas $scais e a demonstraçã(
de valores fãturados por empresas, situação de pagamentos do ISS próprio, valores retidos, ISS de Tocadores
substitutos, deduções, situação dos pagamentos de retenções.

MÓDULO XX} - PROCESSAMENTO DE BAIXAS eLE?RúNiCAS VIA P}X/:tA}ABA {PROCESSAMeNTO De RETOKK6
AUTOMÁTICO)

O sistema deverá permitir o processamento e baixas ejetrõnicas sem a inteiv©niência do usuário da seguinte forma

Os arquivos de retorno dos diversos agentes arrecadadores deverão ser direcionados para uma área da aplicação e
rea[ízado a leitura e processamento dos mesmos através de rotina automatizada.

Para os convênios em que seja possível o sistema deverá ser capaz de realizar a leitura periódicas de arquivos de
baixas de 3e em 30 minutos e processam\ente dos mesmos durante todo o horário de atividade inciusix e no pei'fado da
noite

Para os convênios de PIX o sistema deverá fazer a conexão com o sistema bancário para processamento de baixa em
tempo }'eai.

MÓDULO XXll- SERVIÇOS DE IMPORTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS DIGITAIS

O sÉst:ema deve ser capaz impoíbr aa'avós da sua interface, documentos digitalizados em diversas áreas dos será'içou
tributários tais como cadasüo de empresa, protocolo, ãscalização e outros e armazena-ios na üttt em, recuperando,
quando necessário o mesa)o documento, para üsualização e impressão. O serviço de armazenamento deve utilizar os a
tecnologia disponível no mesmo datacenter onde a aplicação for hospedada. O serviço deve ser capaz de armazenar
diferentes formatos de documentos. como textos, doc, pdf e imagens nos formatos mais usuais do mercado. O custo do
armazenamento será de respo11sabiiidade da empresa a ser contratada.

Todos os documentos armazenados devem ser disponibilizados para a Prefeitura de 'l'ianguá ao Hinaldo colltrato bem
como a tabela onde eventualmente estejam guardadas as informações e endereços eletrõnico '!os referidos
documentos.

ITEM 02 - FERRAMENTA DE GERENCIAMENTO l)E INFORMAÇÕES GEQGRAFICAS [GIS) - Ferramenta de
visualização, criação e edição de dados geográficos que permita o manuseio da cartografia munlcipalinterligado ao
ba co de dados 8ibutários para a produção de mapas {aterativos, gráficos e análises territoNaís de múltiplas
finalidades.

ETAPAS DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE INFORbíAÇÕES GEOGRÁFICAS

A) CONFIGURAÇÃO DO AMB}EN3'E COMPUTACIONAL DA PREFEITU}U.

A Contratada deverá analisar e definir a configuração mínima e ideal do parque computacional do $etor de
Finanças da Prefeitura de I'ianguá, que irá receber o Sistema. de Informações Geográficas fornecido.
{astaiação e ③stes dc Sistema de informações Geográficas
A Contrat8da deverá instalar o soft:ware no ambiente computacionaldisponibillzado pela Contratante e realizar
todos os testes de utilização do Sistema. Estes procedimentos serão acompanhados pelo corpo técnico da
Contratante.

B} CARACTERÍSTICAS GERAIS DO DISTEM.4
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O sistema deverá permitir a integração entre as infomlações tributárias e a cartografia
ferramenta de manipulação de informações geográficas (GIS).

A $n③gração deve!:á ser realizada por meio de chaves de ideatialcação inequívocas
A ferramenta deverá permitir a inclusão, exclusão, edição, individualou em massa, dos dados geográficos.
A ferramenta deverá funcionar com arquivos em ambiente local.
A ferramenta de manipulação dos dados poderá ser de código aberto ou licenciado, de funcionamento gratuito

oti !icença vitalícia permanente, adquirida pe:a contratada. que 11ão gere ânus a qualQtler tempo para o município.
f'©rramentas de desenvolvimento próprio deverão utilizar arquivos de formato comercial, ou facilmente

convertíveis para tal.
A ferramenta deverá apresentar bom desempenho na manipulação dos diversos arquivos simultaneamente
A fe!'rameat8 deverá ser compatíve: com a exi:então dos arquivos da cartografia n\inicipa], e atender aos

seguintes formatos;
Suporte aos padrões OGC ( WMS, WFS,WMC. WCS)

b. Suporte a dados matriciais e vetoriais como

GeoTiff
iii. ecw
iv. Shapefile

Geopackage

Eventual alteração, conversão ou edição de arquivos para
espcasabiiÍdade da empresa contratada,

ltegração entre as informações do sistema tributário e a
permitir a criação de mapas temáticos e análises espaciais do território

A ferramenta deverá ser compatfvelcom dados vetoriaís, mata
A fermnealB deverá:
Possuir acesso controlado por usuários e senhas individuais
Permitir a t«ealização de medições de distâncias e áreas.
Possuir funções de zoom-in, zoom-out e exibição panorâmica.
Pennítir a atuaiázação di⑧tai das feições.
Permitir o uso simultâneo sem limitação de usuários.

pleno funcionamento da ferramenta são de

brrâmenta de informações
municipalpclr meio de exp:

aís e itnagens simultânea

pgra
essoc
nent(

IS deverá

C) CAPACITAÇÃO

A empresa conüatada deverá realizar capacitação dos servidores indicados pela gestão municipal.
ambiente previamente definido para gerenciamento da cartografia urbana municipal.

ITEM 03 - ADMINiSTitAÇÃQ DG S:MOLES NACIONAL

Para cuntprir o objetivo de recepcionar. tratar e processar o$ dados das empresas municipais optantes do Simples
Nacional que são enviados pela Secretaria da Fazenda Nacional (SRFD este Sistema deve dispor de conteúdo
operacional com as seguintes c8ract:erísti(as;

Recepção de Arquivos

Em interface prépda os arquivos devem ser recebidos e gravados na base de dados dc Mu {cípio, peraiitilldo-se (iue
possa ser consultado por ordem cronológica de recepção e de processamento e que o status de processado possa s
também üsualizado bem como o usuário que processou. Deve scr recepcionados os seguintes arquivos

DAF607
AKQUiVO nE PERÍODOS
AKQuiVO DE PER E PERMEI
AKQUiVO DE EVE E EVEMEI
FADAS
PODAS-D
DASSENDAS
DASeOB}UNÇA
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AKQUivo DE PARCELAMENTO
ARQIJIVO DE COMPENSAÇÃO
Arquivo DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATavA

Em relação ao$ arquivos do PGÍ)AS, PODAS-D, !)ASSEADAS E i)ASCOBRANÇA o 6oi'ilecedor tem que demonstrar que
disponibiiíza para o Município a base de dados aciona] desses arquivos fetal:ívo a pelo menos os ú t:lhos 5 {lcinco)
exercícios.

O sistema deverá ser capaz de gerar Arquivo de Indeferimento para ser enviado à Receita Federalpara a baixa do
Simples Nacional de empresas com pendências no Município e, também o arquivo de Mensagem em Lote, para
notificação automática de empresas pela Receia) Federal

Processamento da InscHção em Dívida Atava dos registros enviados pela Receita Federal

O Aplícativo deve processar o ARQUIVO DE INSCRIÇÃO EM DIVll)A AVIVA analisar a$ informações, realizar a inscrição
dos créditos no Livro da Dívida Atiça do exercício gerando todas as informações relativas formalização da inscrição. Os
encargos morat6rios devem ser configuradas pai'a atendimento à legislação federalem relação a esses ct'éditos.

Análise de inconsistências entre as iafomnações prestadas à R©c©ita Feder'a} e à Prefeitur'a

O sistema deverá ser capaz de analisar e idendfícar inconsistências entre as informações prestadas à Receita Federal
RFB e à Prefeitura nos seguintes aspectos:

Falta de declaração de competências à RFB havendo emitido notas no sistema da prefeituras
Falta de pagamento de competências havendo declarado à RFB;
Faturamento acima do lin ite e sublimice para enquadramento como empresa do Simples Nacional e nesse

caso lançando o crédito da diferença em favor da Prefeitura;
Divergência entre o valor saturado de notas e o valor declarado á RFB;

Geração de restrições a partir da leitura e processamento dos arquivos

C sistema deverá ser capaz de, a partir da }eituaa e processamel3tos dos arquivos da Receita Federal, gerar restrições
ou notificar as empresas das seguintes inconsistências:

Empresa ultrapassou o sublimite;
Recolhimento de competência com valor diferente do valor de notas emitidas na competência
Empresa desenquadrada do Simples Nacional;
Empresa cadastmda na Prefeitura como do simp:es e não peacilcente ao simples na RFB;
Empresas inadímpierites na Receita Fedcra{ e sem parcelamento de débito atino.

Relatórios e Consultas

O Sistema deverá possibilitar a geração de relatórios analíticos e sintéticos com posições sobre os as diversas situações
com os quais a prefeitura possa realizar o plancjamento das auditorias, realizar campanhas de regularização e
melhorar o perfil de anecadação.
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PLATAFORMA DE GESTÃO

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS
[AMBIENTE WEB) -

ímpiantação e manutenção da
licença de uso de software
referente a plataforma de

gestão dos tributos municipais
[ambiente web}. incluindo os

seguintes módulos
MÓDULO ! - Gestão da  
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arrecadação
MODULO 11- Geração e

manutenção dos cadastros
imobiliário e mobiliário

MóDIJL0111- Parametrização
e geração de relatórios

operacionais
MODULO IV - Gerenciamento

do ISSQN e informações
geradas pela Nota Fiscal

Eletrânica (NF-e)
MÓDULO V - DESTE -

Declaração das instituições
financeiras

MÓDULO Vl- Administração
da dívida alva

MODULO Vll- Serviços da
procuradoria jurídico/nlscal
MODELO Vlll- Segurança e

controles de acessos
MÓDULO IX - Serviços de

fiscalização
MODULO X - Contencioso
administrativo tributário

MÓDULO X[- Portal tributário
(Website de serviços)

MÓDULO Xll- Serviços de
govemo eletrânico acesso

controlado por senha
[Domicílio fiscal eletrõnico)
MODELO Xlll- Informações

para os gestores
MÓDULO XIV - Controle
integrado de processos
UOilIJLO xv - Gestão de

protestos integrado ao padrão
do IEPTB

MÓDULO XVl- Integração com
a junta comercial

MÓDULO XVll- Serviços de
recepção da nota âisca]

eletrâníca através de "Web
Sewice'

MÓDULO XVlll Integração
com o sistema PIX de

pagamento de tributos e de
cartões de crédito

MÓDULO XIX -
Permissionários, feiras e

eventos
MODULO XX - Bussiness

inEelligence (Bl] relativo as
informações do ISS

MÓDULO XXl- Processamento
de baixas eletrânicas via

PIX/Rajada (processamento de
retorno automático)

MÓDULO XXil- Serviços dc
importação e armazenamento
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3.í2. CRONOGRAMAS DE IMPLANTAÇÃO

A Cona'atada tem o prazo de 30 Ctrinta) dias para a implantação completa do sistema, obedecendo o detalhamento
exposto nos cronogramas a seguir:

Ej[414S ..ERâZO. ... ,...,., ;..;... -M$UaZgliH}Vq.

Í;l:i:::--::: ..«;í'!s,- :«*É.:ãl:i)i.r:;,:ú=: ê: .*;: : \: ::'
Etapa ll 15 (quinze) dias Parametrização e customização de layout; relatórios, boletos, certidões, tabelas

Etapa ]V 30 (trinta) dias Cessão de Uso do Sistema Integrado de Gestão Pública e disponibilização de
técnicos da Contratada durante toda a implantação do sistema, em regime
integral, na Prefeitura de Tiangpâ:

SERVIÇOS 2'
MES

5'
MÊS MÊS

10'
MÊS MES

12'
MÊS

ⓖ

Av'. Mofsés N4oita. 79S - Piarlalto: CEP:62.320-GOG - T:arlgtiá - Ceará --www.tnrlgua,ce gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 « CGF= 06.920.].64-1 - Fonc./Fax: {88} 3671-2288 / 3671-2888

ECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS - S;?$i"; ''ã,üG

 

]2

 
=. .=. ,)

     
   

  de documentos digitais
' SISTEMA DE INFORMAÇÕES

CEOCKAricAS (GiS) -
Ferramenta de visualização.
criação e edição de dados
geográficos que permita o
manuseio da Cartografia MÊS

municipalinEerligado ao banco l
de dados tributários para a

produção de mapas
ante ativcs, gíá8iços e anáiíses l

territoriais de múltiplas l
finalidades.

02

03

ADMINISTRAÇÃO DO
SIMPLES NACIONAL -

Aplicação em ambiente web
que tem o objetivo de

Feçepci⑩Har. tratar e processar
os dados das empresas
municipais optantes do

Simples Nacionalque são
enviados pela Secretaria da

Fazenda Nacional ÍSRF]    
VALOR GLOBAL ESTIMADO
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4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJxvO, MODALIDADE E FORMA PRESENCIAL
4.1. A presente contratação visa Proporcionar a Modernização Administrativa, maior integração e otimização dos
processos tributários da Prefeitura estabelecendo neste Termo de Referência requisitos para "contratação de empresa
visando a implantação de solução tecnológica informatizada de gestão tributária, obrigatoriamente em plataforma web
e módulos i tegfados, forre i eat:o de sistema de formações geogfá8cas e aplicação })ara co t:fo:e do simples
nacional. incluindo os serviços de migração de dados, custcmização, suporte técnico e treinalnento de usuários, .it.ttlto
ao município de I'ianguá-CE", que atenda as demandas da Secretaria de! Finanças do Município, bem como
obrigatoriedades legais impostas durante a vigência contratual.
4.2. O serviço Datado no presente editaldetém características indivisíveis para execução do objeto, dessa forma, sendo
impossívela execução do mesmo por mais de um fornecedor. É de s\ln\a importância frisar que a descentralização dos
senüços descritos no termo de referência poderá ocasionar a inviabilidade do bom funcionamento integrado dos
serviços técnicos pai'a a estruturação e implantação de bancos de dados e registros, incluindo o fornecimento de
sistema de gestão de dados cadasü'ais. obletivando a modernização da gestão tributária municipal, vez que os mesmos
deverão ser executados observ'arde as condições de execução e de&llhameat:c t:écaico dos se!"vimos coastaates Reste
Terno de Referência.

4,.3. Ressalta-se que a contratação de diversos fornecedores traria inúmeras problemáticas quanto à fiscalizaçã:'
contratual, propiciando assim a exposição de riscos na execução do futuro contrato ao qual poderá acarretar em
prejuízos das atividades dependentes efetuadas pelos servidores municipais e usuários dos serviços públicos. Desta
feita a escolha pela definição do parcelamento do objeto de forma globalse mostra mais eficaz para a contratação a ser
realizada pela prefeitura de Tianguá-CE.
4.3.1. O TCU. no acórdão lle 732/2008, se pronunciou no sentido de que a questão da viabilidade do fracionamento
deve scr decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades. devendo o gestor decidir
aaaiisaado qual a solução mais adequada ao caso concreto. ?oft:cinto, aigti s b fatos, de acorde com {} aívei de
especiãcidade, técnica e naNreza devem ser licitados não de fo!'ma fracic ada, mas gioba: ou por bote, a â!!} de atingir
o melhor resultado na execução. Fica claro quc a Administração agiu no melhor interesse, a fim de atingir resultados
satisfatórios na execução contramal futura, devido à sua complexidade dos seivlços. necessitando de
acompanhamento, coordenação e supervisão on time
4.4. O Município de Tianguá com o intuito de estender a ampla competitividade para efetívo cumprimento dos
princípios da vantajosidade e economicidade. opta pela realização do presente processo na modalidade Pregão,
considerando o fato de que as características do objeto tratado se enquadram como serviços comuns.

4.5. JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO NA FORMA PRESENCIAL
4.5.!. C ?regão é a forma obrigar:ária de atada idade de licitação a ser uulÍzado. previsto no })coreto ng !8.G24/19, o
que, efetívamente. aqui ocorre, tendo sido, apenas, optado pela sua forma Presencial, o que, I'eitere-se,
indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação pertinente, haja esta que o Decreto predito apenas estabelece a
obrigatoriedade na forma eletrõnica quando tratar-se de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias,
uis como convênios e contratos de repassa, não sendo o caso da presente contratação. Há de se observar ainda que o
Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível. atinge o seu fim, e fim único de toda licitação
qual seja garantir a observância do princípio constitucional da isonomia. ptirmiündo a participação de quaisquer
interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Adminisü'ação,
mediaaee sessão pública, por meio de propost:as de preços escriba e lances verbais, além de ser eminentemente
público e abeto, não resuítaado, desta forma, em qualquer prejtíÍzo para a Admíaisü'ação, eis porque se justi61ca a
inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrânica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão
Presencial

5. DA PROPOSTA DE PKEÇOS
5.1. A proposta de preços deverá ser e]aborada em 0] (uma) via en] papel timbrada ou com carimbo do Interessado.
manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou
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qualquer processo eletrõnico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou l;tbpUsto, s.g.inX
emendas. ra$uías ou eat!'ejinhas.
5.2. A proposta de preços deverá ser apresenbda seguindo o modelo padronizado ao anexo do edital, contendo
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de Tianguá/CE;
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso, e se houl,'::
número do te:efooe/fax, e endereço eieer6aico;
5.2.4. Prazo de execução dos sewiçcls de 20 tvinte dias);
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 tsessenta] dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, bem como valor
globalda proposta de preços por extenso.
S.2.7, Os valores unitários e ⑦l:aÍs em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o va or global do :oce e/ou da
proposta em algarismos e por extenso.
5.2.8. Quantidade ofertada por item, obsewando o disposto neste termo de i'eferência;
5.2.9. Declaração da licítânte que, nos valores apresentados acima, estão; inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais, Lixas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais
despesas que possam iocidir sobre o serüço ]icítado;

ORIENTAÇÃO SOBRE A HI..ABORACÂO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
ürgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda cofF©11t© nacional.
S.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitantc. não Ihe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erra, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
5.5. Se traindo de julgamento por menor preço por item, ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais.
prevalecerão os primeiros- Se a licitação for por Mcnor preço por lote, somatório ou a multiplicação errada que
itlRuenciarito valor total do lote implicará na desclassificação da icitante no referido iate.
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.6.1, A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos cio edital e seus anexos, em
especia quanto à especiBaçãc dos se içou e as condições de pa!"ticipação, competição, julgamento e {brmalização de
contrato. bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação apii(ávei, notadamente a i..ei Ng.
lO.S20/02 e Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada.
5.8. Na análise das propostas de preços ao Pregoeiro observará preferencialmente o pt'eço unitária. facultando-lhe,
porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
5.9. Será desciass}8ada a proposta de preços apresentada em desconÍormÍdade com este item:
5.10. Somente serão acentos os documentos acol\dicionados no envelope "A" não sendo admitido o t'ecebímento pelo
Pregoeiro, de qualquer outro documento. nem pel"nítido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

5.11. DA PROVA DE CONCEITO (POC)
5.] ],1. A primeira }icÉcaltee, previsclfiamente clas$i81cadR. deverá comprovam', a revés de Pi'ova de Conceito (PQC), qye
atende aos requisitos constantes neste termo de t'eferência;
5.11 .2. A Prova de Conceito consistirá da apresentação do software/sistema objeto desta licitação;
5.11.3. A POC permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características do sistema/software e sua rea!
compatibilidade com os requisitos deste termo de referência;
5.11.4. A prova de conceito deverá ser realizada em local e horário a ser deBaida peia presidente no dia da !icítação;
5.11.5. A primeira licitante, provisoriamente classificada terá o prazo máximo de 3 dias úteis a partir da convocação
para apresentar o sisteinâ à Secretário de Finanças
5.11.6. O software necessários para a realização da prova de conceito são de inteira responsabilidade da licitante
provisoriamente classifiada
5.11.7. Não será permitido, durante a realização da prova de conceito, uso de apresentações em slides ou vídeos
quando tratarem da confirmação dos requisitos constantes no termo de referência do Edital;
5.11.8. A inflação de quaisquer das regras estabelecidas neste capitulo desclassificará a licitante
5.11.9. A prova de conceito avaliará os itens abaixo relacionados com os critérios Satisfatório ou Não Satisfatório,
sendo ao 6aa} da ?Tava de Conceito, enit:ido Laado Avalia6vo com o Resultado Aprovado ou Reprovado, devidam=llte
jusüücado, para os requisitos abaixo :

PROVA DE CONCEITO - POC SÀTtSFÀTÓKiD NÃa SA'rISFATÓRIO
ITEjíal PLATAFORMA DE GESTÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS   
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(AMBIENTE WEB) - Implantação e manutenção da lia
software referente a plataforma de gestão dos tribul
(ambiente web), incluindo os seguintes módulos:

de uso de
municipais

MÓDULO 1 - GESTÃO DA ARRECADAÇÃO
ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE)

(BALCÃO DR

Nesta área deve ser disponibilizada de forma prática e abrangente todas
IS rotinas de atendimento ao contribuinte a sercH realizadas no balcão

do Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal pejos
ewídores da SEFiN, possibilundo um atendimento rápido e

personalizado e gerando informações para os demais módulos do
Sistema. Para esta área o fornecedor deve demonstrar que sua aplicação

alisa as seguintes taro

Realiza a revisão de cálculo dos tributos, geração de novos boletos
para pagamento;

Emite de dos documentes fiscais de interesses dc ccstribuinl:e.
boíetos. cerhdões, declarações, guias, termos e outros documentos;

Realiza consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do imóve
ou do cadastro económico ou de todos de forma consolidada, gerando
xtratos e outr'os documentos tais como boletos e certidões. Permitir aue

nesta mesma consulta seja alterado a data de vencimento, aplicado
'ncargos e gerado boleto de pagamento;

Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com al
respectiva geração do aédito tributário e emissão opciona! de boleto de

mento, permitindo consultar as notas emitidas. edita-!as, copia-las
para geração de novas notas, emitir boleto gerado referente a uma
determinada nota:

Permita' que a partir da inscrição de um imóvel se acesse uma
página onde possam ser realizadas todas as tareias de atendimento ao
contribuinte tais como: calculo ou recalculo do i?TU, emissão de 2a vía
do }PTU, alteração de dados do cadasa'c. vedâcação de créditos abetos,
pagos, emissão de alvará de licença de obra e habite-se, emissão de acha
adastra] do imóvel, realização de desmembramento ou incorporação de l

lotes, geração de ITBletc.
Demonstrar que os eventos realizados em relação a um imóvelpelo

a ficam gravados e visíveis para o usuár.
ermiür que informada a coordenada geográfica de um imóvel

nesmc possa sef visualizado através do 'Googie Map" na mesma janela l
de consulta. sem necessidade de sair da interface do sistema.

Permitir que realizada uma consulta de imóveis por localização
tográõica. a quadra informada possa ser visualizada no "Google M&p'

;em necessidade de sair da interface do sistema.
sibilitar o cálculo, )ançamento e a emissão de guias de

recolhimento, referentes a taxas diversas e tarifas cobráveis pela
Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento, sempre que essas

anão façam paire dos DAM de IPTU ou tSSQN
1- Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários,
emissão do termo de acordo de parcelamento e o Documento dc
Arrecadação com as parcelas. Demonstrar que o sistema guarda todas as
nformações relativas ao parcelamento e que o texto do contrato de

parcelamento pode ser mudado a critério do usual'ic
Emitir i:odes as certidões reiat:idas 8 0ntrib ini:es, eu a atít idades

económicas relativas a tributos e dívida atava municipal
'ermitir a emissão de Alvarás

tir a emissão de Cartão de Inscrição
Ambulantes. Motoristas e ouü'os ocupantes de vias
públicos:

de
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Realizar o Cadastro de Obras e o ]atlçamento dü Alvará de Licenç
de Obras, com todas as informações relativas à obra e seus responsáveis
técnicos. Esta função deve ser integrada com o Cadastro Técnico
pemtÍtiado receber as formações dos nóveÍs quando sc tt'atar { e obra
relativa em prédios ou terrenos urbanos. i

'ermitir a consulta à situação do cona'ibuinte em uma única página
!m que conste todas as informações relativas ao mesmo em relação al

todos os tributos já gerados, imóveis e empresas de sua propriedade, l
pagamentos realizados, créditos abertos, notas fiscais avulsas emitidas.

t

J,'

Pennitir a inscrição de débitos da dívida atiça t:ribütária
tributária decorrente cle eventos não realizados no sistema

Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sc
ação 8scai, o sisa:ema informe esta drcunstâac ac suário e bloqueie a

alização de detemlinadas tareias tais como emissão de documentos
Inclusive, certidões

miar o gerenciamentQ de usuáíios e permissionários de áreas,
gradouros e bens públicos, através de UM módulo específico quem
lebre todas as tarefas relativas a esses contribuintes.

MÓDULO ]l « GERAÇÃO E MANUTENÇÃO
CADASTROS IMOBILIÁRIO E MOBILIÁRIO

DOS

IDevei'á conter indo!'mações de todo c cadasü'c imobiliário e movi:bário
do município e das rotinas de cálculos do IPTU com emissão de camas.
êste módulo deve permitir que a prefeitura crie as tabe)as de

carac③rístius dos imóveis, de acordo com a realidade do município. O
programa de cálculo do IPTU seja confeccionado com as especinicidadcs
da prefeitura atendendo o Código Tribtltário Municipal

O sistema deverá permitir a parameaização do boletim de cadastro
jimobiliário permitindo adicionar atributos relativos às informações do
jterreno e da edificação de modo a possibilitar que o cadastro técnico seja

1ll:eradosem a necessidade de mudança ao código da ap caç
1) sistema deverá permitir rcgistrar informações ordenadas

atendo dados físicos e jurídicos dos imóveis sujeitos à cobrança dos
tributos imobiliários {jlPTU, !TB!, Taxas de Sewiços Públicos.
Contribuição de Melhoria) para os cálculos necessários. l

O sistema deverá permitir cadastrar as pessoas físicas e jurídic
;eus documentos, e endereços pat'a envio de correspondência:

estabelecendo vínculos de responsabilidade
O sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros

m como nome anterior. leí que ceou a denominação e indicador de
lque o nome atum: é ou aão oficial.
1- 0 sistema deverá permitir a segmentação dos logradouros

dastramento de senões pat'a as faces de quadra, permitindo assoc
estas entidades iafor anões re ativas a infraestrutura de serviçosl
públicos e de equipamentos urbanos os quais poderão ser utilizados l

ara a composição da planta de valores (IPTU e ITB!) ou o fornecimento
]e informações para as áreas de planejamento urbano e controle l

mbienta
1- 0 sistema deverá pertnitir a geração de planta de valores p

egmento de logradouro e/ou por face de quadl'a, guardando a memóri;
3as plantas por exercício:

O sistema deverá permitir o reajuste a planta de valores de forma
flexibilizada (crescente, decrescente, por quadra, por logradouro, por
região, etc.l

O sistema deverá permitir o cadastro detalhado dos loteamentos.
com inforiTlgções sgblç s!@ ínfmestrutura quq:41qs e lotes e dados do l

'.F
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seu licenciamento, cartório onde foi t'egístrado e responsáveltécnico.
O sistema deverá permitir a emissão da ficha compleü dos

loteamentos com os itens de infraestrutura além das quadras e lotes e
dados do licenciamento.

O sistema deverá possuir relatót'ios que contenham as seguintes
nioi'mações:

m) Segmentos/Face de Logradouros
n) Logradouros por Bairros
o} Relação de Logradouros por Código e Nome
p) Relação de i,ogradouros/Segmentos
q) Inscrições por Logradouro
r) Planta Genérica de valores por Face de Quadra
s PiaRta geRéHca de va eles por bairro
t) Relação de Loteamentos
u) Preço poi'm2 do Terreno
v.l Imóveis por Categoria onde se possa veriâtcar, por exemplo,

i quais imóveis não tem instalação sanitária, ou quais imóveis tem
estrutura de taipa.
w) Relação cle Faces da Quadra
x) Benfeitorias por Face de quadra

\ ''

Obs: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios
especíâcos para cada item, não será aceita a apresentação ou a
necessidade de emissão de diversos reiatór$os, eu o mesmo relatório
diversas vezes para compor a informação solicitada.

O sistema deverá permitir o registro da Planta Genérica de Valores,
indicando os preços básicos unitários de tel'Fenos e construções.

O sistema deverá permitir a obtenção de dados para orientar a
política de desenvolvimento do município, como por exemplo verificar
todos o$ imóveis sem instalação sanitária

O sistema deverá permitir o cadastro da unidade imobiliária e do
terreno. identificada por setor, quadra, lote e unidade quc compõe a
inscrição imobiliária

O sistema deverá pe!'mitír o parcelamento de um iate em um ou
vários lotes.

O sistema deverá permitir a incorporação de um têl'reno ou sublote
a uma unidade imobiliária.

O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas,
Positivas, e Positiva com efeito Negativo de Débito em relação a um
imóvel.

C sistema deverá permitir efeteaf cã c os e }ançamen⑦s de }PI'B e
Taxas, assim como definir os parâmetros para os cálculos e consultas de
todas as bases da época de lançamento.

O sistema deverá permitir o cadastramento de coproprietários.
O sistema deverá possuir os seguintes relatórios de lançamento:

h) Relação de Parâmetros de Lançamento
i) Estatística de Arrecadação de IPTU
}} emissão de Caras de }?TU
k) Relação de Imóveis por valor venal
1) Relação dos Maiores contribuintes do IPTU
m) Relatót'io demonstrando quanto imóveis existe em cada bairro
n} Relatório demonstrando quanhdade de imóveis par e por tipo

O sistema deverá permitir registrar mais de um endereço de
correspondência para uma pessoa

O sistema deverá permitir cadastrar zaneâmento da cidade
O sistema deverá possuir relatei'io de zoneamentos da cidade
O sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles

aberta.s, fççhqdg$ hgli Qn;tais ou vertical! ç edil elos
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